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Se «usev ibe en esta c iudad 
en la l i b r e r í a d<! M i ñ ó n á 6 
r s . al mes lleva<l<> á casa de 
los s e ñ o r e s suscriplures > y l o 
fuera í r a u c o de porte. 

í .os a r t í c u l o s có tbün ic . i i l o* 
y los annhcios & c . se d i r i g i 
r á » á la l í e d a c c i o ú j í ' r ancbs de 
portek 

BOLETIN OFICIAL DE LA PROVINCIA DE LfcOIV» 

A R T I C U L O D E O F I C I O . 

. gobierno político de la Provincia de Leoii. 

Por él Ministerio de la Gobernación de la Pe 
•hÍBSula'en 15'tte^Noviembté áltiiiio se me hace lá 
comunicación siguiente t • 

» E l Sr. Ministro de Gíracia y Justicia me dicé 
ion fecha 19 de Setiembre óltimó lo que sigue.rí: 
Enterada S. M. de la comunicación de V". E . de 6 
de éste mes, se ha servido resolver que lo dispueS* 
tp ert él articulo i.0 del Real decreto de 16 eje Abril 
l̂e 1836 respecto dé los expedientes én solicitúíj d¿ 

indultos y gracias promovidos por los confinados en 
lés presidios del Reino, en Virtud de sentencia dé 
los Juzgados ordinarios, se entienda igualmente pa* 
r'á con los expedientes de igtial clase que promüe-t 
Irán las mugeres recluidas en las casas de galera ó 
corrección, que hayan sido juzgadas por la jurisdic
ción ordinaria. Y al mismo tiempo se ha servido Sé 
iVt. encargar á todas las audiencias, regentés y jue
ces que despachen puntualmente lo» informes que se 
les pidieren poí ese Ministerio en los expedientes ca-
ya resolución fe incumbe, ó por la dirección gene-1 
ral de presidios para la instrucción que le corres
ponde.—De Real órden lo traslado á V . S. para 
su inteligencia y efectos correspondientes.'' 

Lo que se inserta en el Botetin oficial pata la 
debida publicidad, León j^de Diciembre.der tQtf, 
—Miguel Antonio Cainachb.=cMoctesto de la fruen* 
te. Secretario interino. 

Gobierno poüitso d¿ ía Provincia ¿t Leañt 

E n fa Gaceta: de Madrid núm. 10^4 del turíés 
27 de Noviembre se inseitan los Keaks d .̂cketoa 
siguientes: 

Teniendo en consideración' hs circonsíanda» q̂ ie 
concurren en D. Miguel Cabrera de Nevares, gefe 
político (fue ha sido en varias provincias, y Dípu» 
tado etv las Górfes constituyentes ̂  he tenido á bien, 
com» REH»A Gobernadora en nombre efe mf augus
ta Hija la REINA' Doña ISABFX ÍI , nombrarle gefe 
político dé la provincia de Madrid. Tendréislo en
tendido ^ y dispondréis lo necesario á su cumplimiea-

t6.±:Eetá rubrícddd de la Real riianó. r t Páf&eía 3 i 
de Noviembre dé 1837.:=^ D. RáFaél féreiti 

Accedieiidó á las feiteraddS instancias qüt mé 
ha hecho D. Rafael Pérez para que 16 adhiita la dí-
tnisióii del ininiítefio de la Goberhacioh de lá Pé-
hínsüla $ot hó permitirle continuar en esté cárgb 
su quebrantada salud, he tenido á biert admitirséli 
como R E I K A Gobernadora y eh nombre de ihi au
gusta Hija la RÉINA Doña ISABEL ii^ déclalrahdb 
íjue tile hallo muy satisfecha dé Sus servicios1} que 
ífie reservo preíuíar ópBrtünartietité^ y para que hó 
sufrah él tnénof retardo los Degodos dé aqtoél mi-
histério, quedafá eheárgado ÍnterJnamerité dé su de£ 
}}achó Ó. FratitíiscO Javief de Üllda, ñiittisíró dB 
Maritía, Ültrafear y Comerció. Tehdr¿islO ghteti*» 
iíidOj y iit» ¿Ottiunidareis á quien cofresfíonda (>8ri 
sü cutftpíiiriíentó.zrEsti rubricado dé la Real Wa^ 
ho.zrPaíacio ai; de Ntiviertibíe de i 8 3 7 . ± : A Dbh 
Eusebia Bárdají y Aíara , Presidehte del Consejo de 
Ministros. 

•y Ló que sé inserta eh el fltiletih oficial para sU 
"publicidad. León á de Diciertibre de t S ^ . r r M i -
"guél Antonio Camacho.s; Módestb de li» Püehtéj 
"Secretario interino. 

Gobierno poliiico dé ta Provincia d¿ Léoht 

tíabiehdo sido registrada por D. Andrés dé Pira
da Vecino de Santalla en el Bieízó una ttiina dé a l 
cohol en el término dé los lugares de Villavieja y Pa-
tadela de Mufias partido dé Ponfertada, Se hace 
saber al público para que si alguna perSoiia Se cre
yese tíon derecho á ella acüda á éspdnerle eh estfe 
Gobierno polítido dentro del téímihO de quince dids 
en donde serán oidas sus reclaíhaciones. Lébh 3 dd 
Diciembre de 1837.=:Miguel AütOftio Cainachd» 

intendencia dé ¡a Provincia dé Leoni 

!Ño obstante las repetidas circulares publicadas 
eh el Boletín oficial encargando á los Ayuntamietí-
4os la pronta conclusión de las operaciones de éth-
pidronamiento de tincas rústicas y urbanas sobre cu-



i: r 
554 • , • 

v o s va lo res e f e c t i v o s ó ca l cu lados en r e n t a , ¡i.) de 
j i i r a r s e e l s e ñ a l a m i e n t o de cuotas an t i c ipadas por la 
c o n t r i b u c i ó n e . v í r a o r r f i n a r i a d e g u e r r a , y .su i n m e 
d i a t a r e c a u d a c i ó n é ingreso en T e s o r e r í a , presentan? 
d o a l p r o p i o t i e m p o en la C o n t a d u r í a de p r o v i n 
c ia cop ia i e s t i m o n í a d a de los padrones que se h u 
biesen f o r m a d o ' , v e o c o n s e n t i m i e n t o que t o d o s , c o n 
m u y cor tas escepcibnes , p r o c e d e n en esta i n t e r e s a n 
te m a t e r i a c o n una l e n t i t u d que es y a reprens ib le^ 
sea po r que no se h a y a q u e r i d o v e r :Su i m p o r t a n c i a 
y la u rgen te neces idad de p r o p o r c i o n a r a l G o b i e r 
n o estos n.adios c o n que a t ende r á l a p r e c i s a ^ y p r e 
f e ren te a t e n c i ó n d e l a subsis tencia d e l e g é r c i t o ; ' q u e 1 
b i en as i s t ido debe ap re su ra r los deseados m e m e n t o s 
d e la p a z j ó biéj i p o r q u e m u c h o s A y u n t a o i i e n t o S i n o ; 
l i a n c o m p r e n d i d o l o que deben p r a c t i c a r , ó no se 
h a n c o n d u c i d o c o n t o d a Ta e n e r g í a , " f i r m e z a " y a c t í -
, v . i dad .pa ra o b l i g a r á los co lonos y p r o p i e t a r i o s á 
presentarse á d a r las re lac iones que e s t á n p r e v e n i 
das. D e c u a l q u i e r a m o d o e l r e s u l t a d o es estarse c a u -
..s^ndo un r e t a r d o en la r e u n i ó n de fondos ¡ ) e r j u d i -
c i a l í s i n i o á los intereses mismos de la N a c i ó n , y á 
las i m p o r t a n t e s . y s o l í c i t a s in tenc iones de S. M. d e 

. p r o p o r c i o n a r á sus subd i tos su b ienes tar y f e l i c i d a d , 
que son e l ob j e to de su cons tante a n h e l o y m a t e r n a l 
c u i d a d o . Sobre e s t o , en Jas ó r d e n e s que ú l t i m a m e n 

t e me h a n s ido c o m u n i c a d a s p o r l a S u p e r i o r i d a d , se 
. f i j f lh ' c o m o t é r m i n o f a t a l para d a r comple t ada la r e 
c a u d a c i ó n de los a ó o m i l l o n e s y l a c o n t r i b u c i ó n e x -
t r ^ o r d i n a r i a de g u e r r a e l 1 5 . de este mes respecto 
d e la p r i m e r a y t o d o e l i n m e d i a t o E n e r o p o r l o que 

. h a c e . á .la segunda . E n c u a n t o a g ü e l l a , es toy resuel r 

. t o á hace r i a e f e c t i v a c o n todo , r i g o r hasta ejcopleax 
. k f ue r za m i l i t a r . , porque, s i e m i o ; p ú b l i c o que se es-
t ^ n hac i endo los r e in t eg ros en p a g a r é s d e l tesoro , no 
es d i g n o de c o n s i d e r a c i ó n q u i e n no qu i e r e c o n c u r -
rirr..3 hacer u n p r é s t a m o que s in d i l a c i ó n v á á , r e e m 
bo l sa r . Por l o que hace á la s e g u n d a , e s t á t a m b i é n 

¡ d e t e r m i n a d o n o m b r a r comis ionados in te l igen tes que 
<;on Jas necesarias i n s t rucc iones y c o n las c o m p e t e n 
te;; d ie tas á costa de los A y u n t a m i e n t o s , se e n c a r 

g u e n de hacer p r ac t i c a r las operac iones de e m p a 
d r o n a m i e n t o de fincas, y de p r o m o v e r la r e c a u d a 
c i ó n de las cuo t a s , l i s t a m e d i d a es gravosa á ios 
A y u n t a m i e n t o s ; lo s é , y lo c o n o z c o : pe ro es i n d i s -

.pensable e m p l e a r l a p a r a hacer .desaparecer la a p a t í a 
en u n o s , y p r o p o r c i o n a r á o t ros que aque l las pije-r 
d a n ejecutarse c o n e l ó r d e n y r e g u l a r i d a d que c o r 
responde : los que q u i e r a n ev i t a r se este m a l , a u n 
pueden h a c e r l o , a c t i v a n d o l a e j e c u c i ó n de c u a n t o 

. e n este p u n t o les e s t á p r e v e n i d o , , y v e r i f i c a n d o la 
rejca.udacion con, a c t i v i d a d , y, s in descanso. A este 
fin se d i r i g e la presente c i r c u l a r , ,4, la que p r e v e n 
go se d é t o d a la p u b l i c i d a d p o s i b l e , p u r a . q u p los 

' i n t e resados y c o n t r i b u y e n t e s se esfuerzen en a p r o n 
t a r sus -cuo tas , e v i t a n d o á su vez que reca igan sobre 
t i l o s , las v t j a e i o n t s y ap remios que c o m o morosos 
c r ean los A y u n t a m i e n t o s necesar io hacer les , s e n t i r . 

L e ó n 2 de D i c i e m b r e de 1 8 3 7 . ~ L a u r e a n o 
G u t i é r r e z . 

h.tendencia Le 'on. 

D i l ecc ión general de l ientas unidas. = rSa l i t r e , azufre 
y ( divora. = Por Ke<i| o,-i¡en (U 5 dr\ corriente (l is-
¡iiR-sto S. M . lajRií is 'A G ú b e r n a d o r a i¡iie se saquen á p ú 
blica subasta por te r iu i im úe treinta dias ei arrendamifu-
to de las i 'jiirieas'de sa l i t r e , azufre y j ó i v o r a de Ja H a 
cienda p ú b l i c a , y el suministro de las cantn'udrs de estos 
dos ú l t i m o s géué ros que necesite la misma para surt ido 
del R e i n o , bajo las cojidicicmes siguientes: 

1? D u r a r á este asiento seis años , , contados desde e l 
dia en que' los Empresarios hayah tomado posesión de 
las f áb r i ca s que se e x p r e s a r á n , ó de las que de ellas ne
cesiten p á r a cumpl i r su o b l i g a c i ó n , sin perjuicio de ser 
protogable por otros cuatro años mas, de conformidad 
de las dos partes contratantes. 

a? . . E n t r e g a r á la Hacienda las^fábí isa» de salitres de 
Zaragoza, M a d r i d , Tembleque, • Ál f láza ' r^ 'de 'San Juan , 
M u r c i a , Lorca y Granada; las de pólvoras de Manresa, 
Ruidera y Granada; la « í ina de azufra de Benaniaure!, 
y la fábr ica y mina de H e l l i n . E l monte pertenei iente 
á mina de H e l l i n se e n t r e g a r á t a m b i é n á la Empresa, 
y de él sacará todo el combustible que necesite para ¡ 4 
fund ic ión del mineral • pero ñ o p o d r á ' c o r i á r n i sacar sin 
que preceda la i n t e r v e n c i ó n - d e l a ,Hac ienda p ú b l i c a , y 
s eña l a r esta de don|ie se han de hacer..las cprtas, p r é v i p 
pedido que para cada año h a r á la Empresa á la Di rec
c ión general de Rentas , que conciliar^ lá conse rvac ión 
del p l a n t í o , su mayor beneficio y alejar abusos. 

3? Las fábr icas se e n t r e g a r á n reparadas y corrientes^ 
e n t r m e r á n d p s e y v a l u á n d o s e en l o s - i n v e n í a n o s m u y c i r 
cunstanciados que se f o r m a r á n para la entrega, las obra^ 
de necesidad que cada una de ellas necesite; y puestas 
en t a l estado, será de cuenta de la Empresa su repara
c i ó n ' s u c e s i v a no pa'sando de cuatrocientos reales; y en 
las obras que excedan de esta cantidad j que debe rá de-
n u n c i a r ' á ' l a Hacienda, las cos teará esta y m a n d a r á eje
cutar á . s u a r b i t r i o , a b p n á u d o l e la Empresa los misinos 
cuatrocientos reales para disipar sospechas sobre si han 
podido hacerse á menos coste. La Empresa a n t i c i p a r á 
los fondos necesarios para las obras, á calidad de serle 
abonados eri las liquidaciones per iódicas que p r e s e n t a r á 
de los suministros ¡jué hiciere á la Hacienda. 

4? La Empresa p a g a r á Jos censos y cargas de los 
Establecimientos, y pe rc ib i rá todos sus aprovechamien
tos en los mismos t én i i i nos que la Hacienda. 

5? R e c i b i r á la Empresa bajo inveatario y tasación 
de peritos nombrados por ambas partes, todos los uten
silios, ' m á q u i n a s é instrumentos de dichas fábr icas abo
nándose r e c í p r o c a m e n t e las mejoras ó desmejoras a l fin 
del asiento; advirtiendo que las.uovedades de alguna con
sideración que puedan, introducirse sin anuencia de la H a 
c ienda! no l a s a b o n p r á esta s.i no la conviniere. Como hay 
en las Fabricas'efectos de que no sé hace uso, los c o n 
servará ' la Empresa' por t a s a c i ó n , y l o s ' d e v o l v e r á a l fia 
del asiento. -

6? R e c i b i r á t a m b i é n * jo inventario las existencias de 
salitre,, azufre y p ó l v o r a que designe la Direccion'gene-
ra l de Rentas de las que se conservan en las f áb r i cas , y 
d e b e r á devolver igual , cantidad de existencias al fin del 
asiento; si enfonces resultase a l g ú n déf ic i t , lo a b o n a r á 
con iSfr diez pdr ciento de aumento del precio en que se 
remate el suministro de cada arroba de estos g é n e r o s ; pe-

'>io si-cesase el cun-venio por motivo independiente de la 
l í m p r e s a , lo a b o n a r á al precio de contrata. 

¡rü; Las existencias de salitre sencillo se r e d u c i r á n á 
afinado j jor el cá lcu lo según su rendimiento, d e d u c i é n d o 
se Jos- gastos que h a b r í a n d»1 hacerse en ,íu afinación pa
ra que la Empresa se cargue del .salitre afinado que re 
su l te : las tierras n i t r o s a ^ ' j é ' a p r e c i a r a n de Ta misma nia-
nera , conociendo:5Íu cair'tidád y r i . } - ú e 3 * pbr los medios 
p r d i u a r i M j gradiiaudo después el Mlitte afinado .que-.-.r«í-



pri s u i l a n . , rebajando de! i n í i u e r o ili? a r r o l i i s .ÍJIIR r p s i i l t ? n 
<•! ÍIII¡ :IHIK d r l o s ' g á s t i ' S i | i i t í t e i u l r i a q u e i K u v r la i 
cir i ida l u s U obtf i icr el í a l i l r e a l iñado. Los barros se i n -
\ riuai ¡.irán {ior lo qw- se g r a d ú e n sus labores y fruto 
que trtngan. Por existencias de sal i t re , azui'.e y j ió lvora 
MÍ friiti^niierá, el valor ó importe de cada a r t í c u l o , y no 
e l n i í .nero de arrobas que s,e eMreyuen. 

ü« Los casos ío r l in tos o de fuerza mayor no serán de 
f í lenla de la E í i i p r é s a , y la Hacienda se l iará cargo de 
e l l o ' i , siempre que se juMi l iqué de un modo legal el he
cho que de lugar á la. r e c l a m a c i ó n , y el n ú m e r o , porc ión 
o-cantidad robada ó perdida, sin que sirva de excusa pa
ra no verificarJo, d para producir una prueba incompleta , 
las circunstancias p ú b l i c a s o locales, en cuyo <;aso se de
claran infundadas las>'eclaiiiaciones. 

' La empresa: e n t r e g a r á á la Hacienda al precio que 
se contrate, las cantidades de azufre en pan ó canuto y 
en ilor necesarias para surtido de las Administraciones y 
esUncosi, tan pur i í i cado que no ha de dejar residuos en 
sil aná l i s i s , y faci l i tará á igual precio en la fábr ica de 
l l e l l i n las cantidades q d é se l a designen para los f a b r i 
cantes de productos q u í m i c o s . 

...jo?-' T a m b i é n e n t r e g a r á quince, m i l arrobas de peJIvo-
xa.eit .cada un año si las necesitase l a Hacienda, y una 
tercera parte mas si las pidiese ccin seis meses de ant ic i -" 
p a c i ó n , las cuáles s e rán de las cuatro clases de sellos ne-" 
g r d , ensarnado, azul y verde, segiln indique la Direc-v 
clan V-110" solo del alcance de trescientas varas castellanas, 
sir t¿-\enipavonadas y .granvadas , s e g ú n el grueso de, lasi 
niixesjtrus de cada clase que se p o n d r á n á la v i s ta , y de
b e r á entregarlas empapeladas en paquetes de á media l i 
bra cerrados á Ja francesa sin a t adú ' r a s , como los que ei-
l a r á h á la espectacion de los licitadores. 

" i i ? No se peru' i í t irá la fabricación de po'tvora n i de 
a z ü í r e para su confección sino en: los establBcimientos i n 
dicados, excepto al cuerpo m i l i t a r de Ar t i l l e r ía encarga
do de elaborar las de guerra. T a m b i é n - s e prohibe a l 
Asentista extraer de- las fábr icas o almacenes, y expen
der por s í , n i pe rmi t i r que sus dependientes y operarios 
extraiga» y expendan la menor cantidad de azufre ó p ó l 
vora , fuera de aquellas que se le previene y autoriza por 
el presente convenio, bajo la pena de ser declarado como 
defraudador de la Hacienda púb l i ca el que contraviniere 
Á esta c o n d i c i ó n , y sujeto á las d e m á s que imponen las 
]<Syes sobre la mater ia , quedando en el hechor justificado 
ijue sea competentemente, invalidada esta contrata. 

' i t í Los géneros que haya de recibir la Hacienda po
d rá analizarlos al pie de fábrica o en los puntos á que se. 
destinen, á su vo lun t ad ; y entregados á la Hacienda.ce
sará la l í n ip re sa de ser responsable de su calidad y can
t i d a d ; pero si se averiasen algunas pó lvoras en los alma
cenes del Estado, es tará obligada á refundirlas, pagando 
la í l a c i e n d a los portes y demás coste de la r enovac ión . 

13? E n el caso de que la Hacienda lo necesite y ex i 
j a , será de obl igac ión del Empresario principiar á-h'&cer 
los surtidos de que- tratan las condiciones novena y de'ci-
ma treinta dias después de habérse le entregado las f á b r i 
cas de Granada, Rnidera y H e l l i n . 1 

14'-; Cada dos meses p resen ta rá la Empresa una l i 
qu idac ión documentada de los suministros que haya he
c h o ; v examinada por las Oficinas de Hacienda, se rá sa-
tisl'ei íio su importe en libranzas efectivas á veinte y t r e in 
ta dias fecha. ' • . 

15:¡ La Empresa es tará obligada al pr incipio de ca
ria aiio salitrero á anunciar por carteles el rendimiento y 
r l precio á que t o m a r á los Salitres de par t iculaies , fo
mentando por los medios convenientes la fabr icación y 
mejora de este a r t í c u l o . • 

16? S e n i r á u de base para el nuevo asiento -los pre
cios a que por efecto de la contrata vigente recibe. la H a 
cienda los génaros que subasta, que son: á ciento t reinta 
y siete reales y medio arroba de p ó l v o r a , veiute la de 

azufre d e . I I c l l i n . , y veinte y cinco la de B í i i a m a u r e l a l 
pie de f á b i i c a ; admitiendo mejoras, bien sea en el pre
cio de cada artiv-,ulo, ó rebaja de un tanto por ciento fijo 
del impor te á que asciendan Jos suministros en cada l í . 
quidacion. 

17;.1 E l precio de las conducciones de po'lvora y azu
fre a los puntos (fue la H.icienda necesite y designe, se 
subastaran sirviendo de base el de doce reales que alza-
daiiienfe paga en la actualidad á la C o m p a ñ í a de C á r d e 
nas, bien sea con el Empresario de azufre y p ó l v o r a , ó 
cpalquiera otro Jicitador que presente proposiciones mas 
ventajosas. 

i!l? E l Gobierno no dará n i un m a r a v e d í de a n t i c i 
pac ión i la Empresa que se encargue de esta contrata, y 
por el contrario la ex ig i rá g a r a n t í a s para asegurar el v a 
lor de los edif idos, efectos y d e m á s enseres que se la en
t reguen, y el cumpl imiento de las condiciones est ipular 
das con una fianza d? dPs millones de reales si es en .me
t á l i c o ; una terpej-a.parte mas si es en fincas, y un doble 
si es en papel de la deuda consolidada, o to rgándose la es
c r i tu ra con Codas las formalidades efue están prescritas, 
siendo todos los1 gastos de cuenta del Empresario. -

19? Las condiciones.precedintes son inalterables, j r 
por consecuencia Jos Jicijadores con t r ae r án ú n i c a m e n t e á 
ellas sus proposiciones ; hac iéndo las ,po r escrito con firma 
conocida de notorio c r éd i to y g a r a n t í a en pliego cerrado y 
sellado con la n u m e r a c i ó n y marca que cada cual quiera 
estampar en la cub ie r t á , ' en t r egá 'n :dó lo :a l :S r . Director- ge-
j i e r a l de Rentas unidas desde el dia de la pub l icac ión de 
este pliego en la Gaceta- hasta el que se señale para el re
mate , y se dará, recibo ¿ c a d a interesado del que presen
te. 

. 20? Los pliegos se c o n s e r v a r á n sin abr i r hasta que se 
verifique en acto p ú b l i c o , al que p o d r á n asistir los l i c i 
tadores y personas que gusten, ce l eb rándose dicho acto 
en la referida Direcc ión de Rentas unidas con asistencia 
del Sr. Contador general de Valores y del Asesor de estas 
Oficinas generales. Abiertos los pliegos y vistas las propo
siciones contenidas en los mismos, se p rocede rá á su ca
l i f icac ión, y la que merezca el concepto de admisible por 
mas beneficiosa á la Hacienda, se leerá en p ú b l i c o , para 
que los concurrentes puedan enterarse de e l l a , y de la 
justicia con que se la prefiere , dec la rándose en e l 
acto adjudicada á su autor la contrata , sin admitirse p u 
jas n i reclamaciones de ninguna especie: sin embargo, es
ta adjudicación no p roduc i rá efecto sin que pr imero se 
apruebe por el Gobierno de S. M . , y se e n t e n d e r á ' s iem
pre sin perjuicio de lo que puedan determinar las Corte* 
respecto de estas Rentas. 

Lo traslada á V . S. la Di recc ión para que se sirva, dar 
toda publ ic idad á esta subasta por medio del Bole t ín ofi.-
cia! y d e m á s anuncios que est ime, adv i r t i éndo l e que e l 
remate se ha dé verificar en esta Direcc ión general de 
Rentas unidas el dia 9 de Diciembre p r ó x i m o inmediato. 

Y del recibo de esta orden y de su cumplimiento se 
se rv i rá V . S. darla aviso sin demora. 

Dios guarde á V . S. muchos años. M a d r i d 9 de N o 
viembre de 1837. Manuel G o n z á l e z Brabo. 

León 15 de Noviembre de 1837. = Laureano G u 
t ié r rez . 

Comandancia general de la Provincia î e León. 

C a p i t a n í a genera l de C a s t i l l a l a V i e j a . ~ E l 
E x c r r . o . Sr . Sec re ta r io de E s t a d o y á é í D e s p a c h o 
de Ja G u e r r a c o n fecha t o d e l a c t u a l m e d i c e l ó que 
s i g u e . — E x c m o . Sr. — E l Sr . Sec re t a r io de E s t a d o 
y de l . .Despacho de la G o b e r n a c i ó n de la P e n í n s u l a 
d i c e de. R e a l o r d e n en 2 de Set iembre l i l t i m ó ' á es
te de m i ca tgo , l o s i g u i e n t e : ' ' ' t 



55^ 
«Con motivo de varias reclamaciones del Gefe 

político de Cádiz solicitando alguna providencia 
conducente á disminuir el crecido número de pre
sidiarios que en el correccional de aquella plaza se 
habían aglomerado con grave perjuicio de la salud 
y tranquilidad pública, tuvo á bien mandar S. M. 
la REINA Gobernadora en Real órden de 15 de 
IWayo último, que dicho correccional quedase re-* 
ducido al número de penados que cómodamente 
cupiesen en su edificio propio, destinándose los de
más á los presidios mayores ó á las obras públicas 
á que están aplicados, y cuidando con el mayor 
esmero de que en Cádiz quedasen solo los conde
nados por delitos leves y al menor tiempo de re
clusión. A consecuencia de esta Real órden ha a-
cudido de nuevo el citado Gefe político rtanifes-
rando que para llevarla á efecto seria indispensa-
sable que los Jueces y Tribunales del Reino, al 
imponer las penas presidíales , se arreglasen exac
tamente á lo prescrito por la ordenanza general 
del ramo en cuanto á la clasificación que con
tiene de presidios y presidiaros, para dar á cada 
uno dé estos el destino que según la misma deba, 
corresponderJe. Por último el mismo Gefe llama, 
la atención sobre los perjuicios que resultan aua. 
para los-mismos individuos de condenarlos á pre-: 
sidio por un espacio de tiempo demasiado, corto.' 
Enterada de todo S. M . , y conformándose con el, 
parecer del Director general de Presidios, aten
diendo á que interesa sobre manera á la disciplina 
de estos-establecimientos y á la corrección de los» 
que sen désririados á ellos, el que á los depósitosr 
correMibháíés qtíe stín los presidios de primera cla
se únicamente vayan los condenados á. dos años de 
presidid por vía de corrección^ el que á los presi
dio* peninsulares, oue son los de segunda clase y 
existen'Kastá ahora en Barcelona, Valencia,. Gra
nada , Válladolid, la Corufia y Zaragoza, por no. 
haberse establecido aun el de Sevilla, se remitan so
lamente les condenados por mas de dos años hasta 
ocho inclusive; y en fin, el que á los piesidios da 
Africa, 6 de tercera clase, que son Ceuta, Alha
cenas, IWéíilla y Peñón no se envíen mas presidia
rios que aquellos cuyas condenas pasen de ocho 
años con retención ó sin ella; se ha servido resol
ver S. M. que por el Ministerio del cargo de V . E . 
se recomiende eficazmente á los Jueces y Tribuna
les dependientes del mismo la puntual observancia 
de la precitada clasificación de presidiarios y efe 
presidios establecida por la ordenanza del ramo en 
sus artículos r.8 y 2.u, y el cumplimiento del arf-
t)." de la misma, que dispone por regla general que 
todo penado con destino á presidio de segunda cla
se cumpla su condena en otro distinto de aquel en 
cuya demarcación tenga su vecindario ó familia; 
encargándoles asimismo que procuren no destinar á 
los depósitos correccionales á ningún delincuente 
por menos de dos años de tiempo, é impongan to
da pena de inferior duración con la circunstancia de 
««mplirJa en la cárcel pública, por haber acredita-

I M P R E N T A D E 

do la experiencia ser demasiado cierto lo que indi* 
ca el Gefe político de Cádiz, sobre los inconvenien
tes que resultan de imponer la pena de presidio por 
muy corto tiempo en delitos leves. De Real órden 
lo digo á V . E . para su inteligencia y efectos cor
respondientes por el Ministerio de su cargo." 

De Real órden lo comunico á V . E . para su 
inteligencia y cumplimiento. 

Lo que participo á V. con el propio objeto. Dio* 
guarde á V . muchos años. Válladolid 32 de Octu
bre de 1837.:= E l Brigadier 2.0 Cabo interino, 
Manuel Otermin.rrSr. Comandante general de... 

León 6 de Noviembre de lü'ffl.zz: Alonso Lui i 
de Sierra. 

E l Comisario de Guerra Ministro de Hacienda mi* 
- litar de la Provincia dé León. 

Hago saber que en Virtud de Real órdeñ debetí 
subastarse 500 acémilas de brigadas para el^efvi-
cio de ios ejércitos reunidos ai inmediato mando 
del Excmo Sr. Conde de Lucbana; por consecuen
cia el sugeto que guste interesarse en hacer esta con- , 
trata podrá presentarse en este Ministerio de Ha
cienda militar á enterarse del pliego de condiciones 
que estará de manifiesto, con sugeciort á las cuales 
se fija el remate para el día.20 del corriente y ho
ra de las 11 de su mañana, sin perjuicio de que so
bre la proposición mas ventajosa que se hiciere por 
los iicitadbres ha de recaer la superior aprobación. 

León 4 de Diciembre de 1837.11;Tomas Del
gado de Roble». 

Direeeioa de Diltgeneias generales. 

Siendo tan repetidas las causas políticas que alteran 
el órden establecido para los viajes en diligencia, y uo 
estando al alcance de la compañía el evitar dichas, alte
raciones; esta se ve en la precisión de prevenir i los Sé-, 
flores viageros que Ja favorecen coa su concurrencia, que 
ef indispensable se conformen con Jas disposiciones que 
tomen ios empleados de la compañía en semejantes casos, 
que siempre serán según les previene la Direcciónf . las, 
que se consideren mas apropósito para la seguridad de loa 
viageros en general. Las reclamaciones de algunos seño
res viageros, molestados por causas que no dependen de 
la compañía, han determinado á tata á poner el presente 
aviso, antes de suspender el curso de todas sus diligen
cias, que en el dia sostiene i costa de grandes pérdidas,, 
cerno es notorio, para 00 privar al público de este medio 
de viajar, que apesar de sus incevenientes es el mas có
modo en el die. 

ANUNCIO. 

El día 17 de Noviembre desapareció del campo de 
Mansilla mayor una yegua frontina, calzada de las cua
tro patas, y herrada de las de adelante, cola corta, pe
lo castaño y ojos garzos, su alzada cerca de siete cuar
tas, sé ruega á la persona que la haya ha l l ido ó, srpa 
su paradero, d é razón á Santiago González, vecino de 
dicho pueblo, quien Abonará los ¿ASIOS que as ocasioauo. 

FEJDRÜ M I Ñ O t s . . . 


